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GABINETE VEREADOR PEDRO TUFÃO FILHO – PP 
Exmo. Sr. 

Cidney Barbiero Filho 

DD Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

Sr. Presidente,

O Vereador que esta subscreve, nos termos regimentais, vem, com o devido respeito, à presença de Vossa Excelência, após ouvido o Plenário, apresentar a EMENDA MODIFICATIVA Nº 001/2025 ao Projeto de Lei nº 05/2025 do Legislativo, propondo a alteração do §6º do Artigo 2º, que passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º [...]

“§6º. O benefício previsto nos incisos III, IV, V e VI deste artigo, quando concedido, terá validade de 2 (dois) exercícios financeiros, contados a partir do exercício subsequente ao do requerimento, devendo ser novamente solicitado para a manutenção dos seus efeitos, sob pena de cessação automática após o término do prazo, caso não seja requerido.”
JUSTIFICATIVA
A presente Emenda Modificativa tem por objetivo ajustar o §6º do artigo 2º do Projeto de Lei nº 05/2025, alterando o prazo de validade da isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), de quatro para dois anos.

A alteração se justifica pela necessidade de equilibrar a desburocratização do processo de isenção com a necessária atualização periódica das condições que fundamentam o benefício fiscal. Embora as situações que ensejam a isenção geralmente sejam de longa duração ou permanentes, entende-se que o prazo de dois anos representa um meio-termo adequado entre a segurança jurídica para o contribuinte e o controle eficaz por parte da Administração Pública.

A revisão bienal permite ao Município verificar eventuais alterações no perfil do beneficiário, garantindo a regularidade da concessão, sem impor o ônus do recadastramento anual, que pode ser excessivamente oneroso, especialmente às pessoas em situação de vulnerabilidade.

Trata-se, portanto, de uma proposta de ajuste técnico e de gestão, que reforça os princípios da razoabilidade, da economicidade e da eficiência administrativa, previstos no artigo 37 da Constituição Federal.

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão 05 de maio de 2025.
VEREADOR

PEDRO TUFÃO FILHO
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